
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2239272 - MG (2025/0175183-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533

NATHALIA ANDRADE DE PAULA MACHADO - MG122060
JOAO GUSTAVO MARUCH DE CARVALHO - MG132701

AGRAVADO :
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA
MG 

ADVOGADOS : RAFAEL EUGENIO DOS SANTOS QUIRINO - MG119835
MARCELLO CORREA DA CUNHA MEDEIROS - MG152410

AGRAVADO :
AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS DE ABASTECIMENTO
DE AGUA E DE ESGOTAMENTO SANITARIO DO ESTADO DE
MINAS GERAIS 

PROCURADOR : ROBSON LUCAS DA SILVA - MG056770

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. VALOR DA
TARIFA  DE  ESGOTO.  NOTAS  TÉCNICAS.  PRINCÍPIO  DA  MODICIDADE  DAS
TARIFAS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
INCIDÊNCIA.  ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  NORMA  DE  DIREITO  LOCAL.  LEI
ESTADUAL N. 18.309/2009. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
280/STF.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  –  A  Corte  de  origem  examinou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de vício integrativo.
II – Rever o entendimento do tribunal de origem, ao consignar a legitimidade da tarifa
única de esgoto, com base em diversas notas técnicas e na ausência de demonstração
da ocorrência de ofensa ao princípio da modicidade das tarifas, e à luz do disposto no
art. 3º-B da Lei n. 11.445/2007, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que
demanda interpretação de direito local,  à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do
Supremo Tribunal Federal.
IV  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
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unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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I  –  A  Corte  de  origem  examinou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de vício integrativo.
II – Rever o entendimento do tribunal de origem, ao consignar a legitimidade da tarifa
única de esgoto, com base em diversas notas técnicas e na ausência de demonstração
da ocorrência de ofensa ao princípio da modicidade das tarifas, e à luz do disposto no
art. 3º-B da Lei n. 11.445/2007, demandaria necessário revolvimento de matéria fática,
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n.
7/STJ.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que
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Supremo Tribunal Federal.
IV  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida.
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
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VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo MUNICÍPIO  DE  PEDRO

LEOPOLDO contra  a  decisão  mediante  a  qual  conheci  parcialmente  do  Recurso

Especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, por força da ausência de violação

aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil e da incidência da Súmula n. 7/STJ

(fls. 2051/2.059e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que não incidiria o óbice da Súmula n.

7/STJ, uma vez que "[o] apontamento de abusividade da tarifa unificada de esgoto, por

se tratar de previsão que autoriza a COPASA a cobrar por serviços não prestados aos

usuários finais, não importa, necessariamente, em rediscussão dos fatos tidos como

incontrovertidos na origem" (fl. 2.074e), bem como que "a indicação de que o regime

tarifário  pretendido  configura  elevação  sem  justa  causa  do  preço  dos  serviços,  a

conferir vantagem excessiva à COPASA, não se trata de pretensão de reavaliação dos

fatos colhidos nestes autos" (fl. 2.074e).

Aduz, ainda, que "o Tribunal de origem não enfrentou questão fulcral ao justo

desate da lide, que fora arguida pelo Agravante, isto é, a alegação de ofensa às normas

de defesa do consumidor" (fl. 2.078e).

Por fim, requer  o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado (fls. 2.069/2.081e). 

Impugnações às fls. 2.087/2.185e e 2.186/2.191e .

É o relatório.  

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.

Isso porque defende o Recorrente que há omissões no acórdão recorrido a

serem supridas, nos termos do arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil.

O dispositivo  em foco  preceitua  que caberá  a  oposição de  embargos  de

declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e

iii) corrigir erro material.

Omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão

deixar de se manifestar acerca de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O atual Estatuto Processual considera, ainda, omissa a decisão que incorra

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega

conceitos  jurídicos  indeterminados; iii) invoca motivos  que se  prestariam a  justificar

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente

ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes,  nem
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demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e vi) deixa de

seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem

demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do mesmo diploma legal impõe a

necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam aptidão,

em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse sentido, a doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:

Não enfrentamento,  pela  decisão,  de  todos  os  argumentos  possíveis  de
infirmar  a  conclusão  do  julgador.  Para  que  se  possa  ser  considerada
fundamentada  a  decisão,  o  juiz  deverá  examinar  todos  os  argumentos
trazidos pelas partes que sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a
conclusão que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou de
analisar fundamento constante da alegação da parte, terá havido omissão
suscetível de correção pela via dos embargos de declaração. Não é mais
possível, de lege lata, rejeitarem-se, por exemplo, embargos de declaração,
ao argumento de que o juiz não está obrigado a pronunciar-se sobre todos
os pontos da causa. Pela regra estatuída no texto normativo ora comentado,
o juiz deverá pronunciar-se sobre todos os pontos levantados pelas partes,
que sejam capazes de alterar a conclusão adotada na decisão.
(Código de Processo Civil Comentado. 23ª ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2025. p. 997 - destaque meu).

Nessa linha, a Corte Especial deste Superior Tribunal assentou: "o teor do

art. 489, § 1º, inc. IV, do  CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada

qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou  acórdão,  que  não

enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a

conclusão adotada pelo julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos

os argumentos trazidos pelas partes, mas sim os argumentos levantados que sejam

capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp n.

1.169.126/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, j. 18.11.2020, DJe 26.11.2020).

Observados tais parâmetros legais, teóricos e jurisprudenciais, não verifico o

vício apontado pelo Recorrente.

Com efeito,  alega-se omissão do acórdão recorrido acerca das seguintes

teses  indicadas  nos  Embargos  de  Declaração: i) "ofensa  perpetrada  às  normas de

defesa  do  consumidor"  (fl.  1.693e);  e ii) "oneração  desproporcional  imputada  aos

usuários  locais,  bem  como  a  vantagem  manifestamente  excessiva  outorgada  à

COPASA" (fl. 1.693e).

No entanto, o tribunal de origem se manifestou sobre essas questões nos

seguintes termos (fls. 1.598/1.603e):

No caso em testilha, o MUNICÍPIO DE PEDRO  LEOPOLDO/MG celebrou
contrato de concessão com a COPASA (doc. ordem nº 04), e, do referido
documento, é possível verificar que as tarifas serão estipuladas de forma
isonômica  e  deverão  obedecer  ao  princípio  da  justiça  social  e  justa
remuneração dos investimentos, o melhoramento, conservação e expansão
dos serviços e assegurar o equilíbrio econômico e financeiro da concessão
(cláusula quinta, parágrafo primeiro), incumbindo à concessionária promover
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os estudos necessários para fixação e revisão periódica das tarifas (cláusula
quinta).
Diante desses elementos, vislumbra-se que, à ARSAE-MG, é lícito efetuar a
revisão da política tarifária do serviço público de esgotamento sanitário para
assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e,
em última análise, garantir a própria continuidade do serviço, até porque, no
âmbito dos contratos de concessão, o princípio do pacta sunt servanda não
tem aplicação absoluta.
Especificamente quanto ao valor da tarifa,  a norma inserta no art.  2º,  da
Resolução ARSAE-MG, que autorizou a COPASA MG a cobrar pelo serviço
de esgotamento sanitário em razão da conexão da edificação à rede pública
de esgotamento sanitário,  com a coleta e o afastamento do esgoto,  sem
qualquer diferenciação tarifária em razão da existência ou não de tratamento
dos efluentes coletados de cada usuário.
Diante  disso,  a  concessionária  passou a  cobrar  a  tarifa  única de esgoto
sanitário,  independentemente  da  efetiva  implantação  da  última  etapa  do
serviço (tratamento e disposição final do esgoto).
Referido aumento fora embasado em diversas notas técnicas elaboradas
pela  ARSAE MG,  após  realização e  audiências  e  consultas  públicas,  na
medida em que o serviço de esgotamento sanitário, nos locais em que era
cobrada a tarifa subsidiada (EDC), era deficitário.
Em primeiro lugar, não vislumbro ofensa à legislação federal, tampouco às
Leis Estaduais nº 12.990/98 e nº 18.309/09 pela cobrança da tarifa unificada
nos locais onde não há a prestação dos serviços de tratamento e disposição
final,  porquanto  a  prestação  de  apenas  uma  das  etapas  já  autoriza  a
cobrança,  consoante  se  extrai  da  interpretação  do  art.3º-B,  da  Lei  nº
11.445/071 (com a redação dada pela Lei nº 14.026/20), bem como do art.
8º,  da Lei  Estadual  nº  18.309/09, que possibilita  a  inclusão,  no valor  da
tarifa,  de  recursos  necessários  ao  cumprimento  das  metas  de
universalização e à adequada prestação dos serviços:
[...]
Com  efeito,  se  é  lícita  a  cobrança  da  tarifa  mesmo  quando  não
implementadas todas as etapas do serviço, com base na interpretação dada
ao art.3º-B, da Lei nº  11.445/07, nos termos do entendimento firmado pelo
Superior Tribunal de Justiça (REsp nº  1.339.313/RJ), idêntico raciocínio se
aplica quanto à viabilidade da cobrança da tarifa unificada para os usuários
em locais em que os serviços de tratamento e disposição final do esgoto
ainda  não  foram  implementados,  até  mesmo  como  forma  de  assegurar
recursos  para  que seja  possível  a  prestação integral  das  atividades  que
constituem o serviço público em questão.
[...]
Consigno, ainda, que, embora o reajuste da tarifa tenha sido considerável,
não ficou demonstrada a ocorrência de ofensa ao princípio da modicidade
das tarifas, consagrado no art. 6º, §1º, da Lei nº 8.789/95, que dispõe sobre
o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos.
Ressalte-se,  por  fim,  que  o  usuário  de  serviço  público  é  uma  categoria
específica de consumidor, de forma que o Código de Defesa do Consumidor
somente se aplica às relações entre usuários e concessionárias de serviço
público subsidiariamente, naquilo que não contraria a lei especial, repise-se,
a Lei nº 8.789/95 (destaques meus)

Com  efeito,  depreende-se  da  leitura  da  decisão  embargada  que  a

controvérsia  foi  examinada  de  forma satisfatória,  mediante  apreciação  da  disciplina

normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Assim, constatada apenas a discordância do Recorrente com o deslinde da

controvérsia, não restou demonstrada hipótese a ensejar a integração do julgado.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios,

uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
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Corte  Especial,  EDcl  no  AgInt  nos  EAREsp n.  1.990.124/MG, Rel.  Ministro  Ricardo

Villas Bôas Cueva, DJe 14.8.2023; Primeira Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl

nos  EDcl  no  REsp  n.  1.745.723/RJ, Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  DJe  7.6.2023;  e

Segunda  Turma,  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.124.543/RJ, Rel.  Ministra  Assusete

Magalhães, DJe 23.5.2023).

Ademais, nas razões do Recurso Especial, aponta-se ofensa aos arts. 6º, X;

22; 39, V e X, da Lei n.  8.078/1990; 6º, § 1º, da Lei n.  8.987/1995; e 22 da Lei n.

11.445/2007, alegando-se,  em  síntese, a  ilegalidade  do  art.  2º  da  Resolução

ARSAE/MG n.  154/2021,  porquanto  (i) a  majoração  da  tarifa  de  esgoto  gera  ônus

desproporcionais e não justificados aos munícipes, sem que sejam beneficiados pela

respectiva prestação dos serviços de esgotamento sanitário (fls.  1.684/1.687e); (ii) a

unificação  tarifária  acarreta  preços  abusivos  e  desproporcionais,  implicando  em

situação contratual oposta à modicidade das tarifas (fls. 1.687/1.688e); e (iii) o aumento

da arrecadação não se destina a investimentos em estruturas ou entrega de serviços

adequados  aos  destinatários  finais,  à  revelia  da  contraprestação  devida  (fls.

1.688/1.689e).

Acerca do tema, a Corte a qua, após minucioso exame dos elementos fáticos

contidos nos autos,  consignou a  legalidade da Resolução  ARSAE/MG n.  154/2021,

ainda que não implementadas todas as etapas do serviço – à luz da Lei n. 11.445/2007

e da Lei Estadual n. 18.309/2009 –, considerando (i) que a prestação de apenas uma

das etapas já autoriza a cobrança da tarifa unificada, (ii) que há a possibilidade de

inclusão, no valor da tarifa,  de recursos necessários ao cumprimento das metas de

universalização e à adequada prestação dos serviços; bem como (ii)  que não restou

demonstrada  a  ocorrência  de  ofensa  ao  princípio  da  modicidade  das  tarifas,  nos

seguintes termos (fls. 1.596/1.603e):

O Município de Pedro Leopoldo ajuizou a presente ação civil  pública em
face da ARSAE/MG e da COPASA/MG, pleiteando a declaração de nulidade
do art.  2º da Resolução ARSAE nº  154/2021, e a condenação das rés à
obrigação de  não fazer,  consubstanciada na  proibição  de  cobrar  a  tarifa
única de esgoto para os usuários locais antes da implantação integral das
etapas do serviço de tratamento de esgoto, com a consequente retomada
dos valores das tarifas vigentes antes das alterações promovidas pela novel
resolução, bem como à obrigação de restituir as tarifas pagas a maior.
De acordo com a tese aduzida na exordial, a cobrança da tarifa única para
os usuários locais, onde não há a prestação dos serviços de tratamento e
disposição final dos esgotos sanitários, ofende o disposto no art. 2º, da Lei
Estadual nº 12.990/98, que veda a inclusão, na conta de consumo de água e
esgoto, de parcela relativa a serviço não disponível ao consumidor, salvo
nos casos de expressa concordância, bem como o art. 10, da Lei Estadual
nº  18.309/09, que estabelece que somente poderá ser cobrada tarifa pelo
serviço  efetivamente  prestado,  com  exceção  da  tarifa  mínima  pela
disponibilidade do serviço para a unidade. 
O cerne da questão litigiosa, portanto, consiste em verificar a (i)legitimidade
da cobrança da tarifa integral de esgoto, em razão da conexão da edificação
à rede pública de esgotamento sanitário, com a coleta e o afastamento do
esgoto, sem qualquer diferenciação tarifária em razão da existência ou não
de tratamento dos efluentes coletados de cada usuário, conforme autoriza a
norma inserta no art. 2º, da Resolução ARSAE nº 154/2021.
[...]
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No  âmbito  do  Estado  de  Minas  Gerais,  a  Lei  Estadual  nº  18.309/2009,
estabeleceu normas relativas aos serviços de abastecimento de água e de
esgotamento  sanitário  e  criou  a  Agência  Reguladora  de  Serviços  de
Abastecimento  de  Água  e  Esgotamento  Sanitário  do  Estado  de  Minas
Gerais (ARSAE-MG), autarquia especial vinculada à Secretaria de Estado
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (art.4º) com finalidade de
fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públicos de abastecimento de
água  e  de  esgotamento  sanitário,  bem  como  editar  normas  técnicas,
econômicas e sociais para a sua regulação (art. 5º).
De acordo com a norma inserta no art. 5º, §§1º e 2º, da referida lei estadual,
a regulação e fiscalização, pela ARSAE-MG, dos serviços de abastecimento
de água e esgotamento sanitário dependem de autorização expressa dos
Municípios ou do consórcio, salvo no caso de adesão, antes da publicação
da lei, à regulamentação dos serviços pelo Estado.
Diante desses elementos, verifica-se que, a despeito de a titularidade do
serviço público em apreço ser do Município, o ordenamento jurídico pátrio
autoriza  sua  regulação  por  entidade  autárquica  vinculada  a  outro  ente
federado, desde que haja autorização da municipalidade.
No caso em testilha, o MUNICÍPIO DE PEDRO  LEOPOLDO/MG celebrou
contrato de concessão com a COPASA (doc. ordem nº 04), e, do referido
documento, é possível verificar que as tarifas serão estipuladas de forma
isonômica  e  deverão  obedecer  ao  princípio  da  justiça  social  e  justa
remuneração dos investimentos, o melhoramento, conservação e expansão
dos serviços e assegurar o equilíbrio econômico e financeiro da concessão
(cláusula quinta, parágrafo primeiro), incumbindo à concessionária promover
os estudos necessários para fixação e revisão periódica das tarifas (cláusula
quinta).
Diante desses elementos, vislumbra-se que, à ARSAE-MG, é lícito efetuar a
revisão da política tarifária do serviço público de esgotamento sanitário para
assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e,
em última análise, garantir a própria continuidade do serviço, até porque, no
âmbito dos contratos de concessão, o princípio do pacta sunt servanda não
tem aplicação absoluta. 
Especificamente quanto ao valor da tarifa,  a norma inserta no art.  2º,  da
Resolução ARSAE-MG, que autorizou a COPASA MG a cobrar pelo serviço
de esgotamento sanitário em razão da conexão da edificação à rede pública
de esgotamento sanitário,  com a coleta e o afastamento do esgoto,  sem
qualquer diferenciação tarifária em razão da existência ou não de tratamento
dos efluentes coletados de cada usuário.
Diante  disso,  a  concessionária  passou a  cobrar  a  tarifa  única de esgoto
sanitário,  independentemente  da  efetiva  implantação  da  última  etapa  do
serviço (tratamento e disposição final do esgoto).
Referido aumento fora embasado em diversas notas técnicas elaboradas
pela  ARSAE MG,  após  realização e  audiências  e  consultas  públicas,  na
medida em que o serviço de esgotamento sanitário, nos locais em que era
cobrada a tarifa subsidiada (EDC), era deficitário.
Em primeiro lugar, não vislumbro ofensa à legislação federal, tampouco às
Leis Estaduais nº 12.990/98 e nº 18.309/09 pela cobrança da tarifa unificada
nos locais onde não há a prestação dos serviços de tratamento e disposição
final,  porquanto  a  prestação  de  apenas  uma  das  etapas  já  autoriza  a
cobrança,  consoante  se  extrai  da  interpretação  do  art.3º-B,  da  Lei  nº
11.445/071 (com a redação dada pela Lei nº 14.026/20), bem como do art.
8º,  da Lei  Estadual  nº  18.309/09, que possibilita  a  inclusão,  no valor  da
tarifa,  de  recursos  necessários  ao  cumprimento  das  metas  de
universalização e à adequada prestação dos serviços:
[...]
Com  efeito,  se  é  lícita  a  cobrança  da  tarifa  mesmo  quando  não
implementadas todas as etapas do serviço, com base na interpretação dada
ao art.3º-B, da Lei nº  11.445/07, nos termos do entendimento firmado pelo
Superior Tribunal de Justiça (REsp nº  1.339.313/RJ), idêntico raciocínio se
aplica quanto à viabilidade da cobrança da tarifa unificada para os usuários
em locais em que os serviços de tratamento e disposição final do esgoto
ainda  não  foram  implementados,  até  mesmo  como  forma  de  assegurar
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recursos  para  que seja  possível  a  prestação integral  das  atividades  que
constituem o serviço público em questão.
Nesse  ponto,  necessário  ressaltar  que,  no  voto  condutor  do  acórdão
proferido  no  precedente  acima  mencionado,  o  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  relator,  consignou  que  o  fato  de  não  estar  sendo  feito  o
tratamento dos dejetos, antes deles serem lançados em rios, não impede a
cobrança  da  tarifa,  eis  que  a  remuneração  há  de  ser  devida  como
contraprestação  pela  instalação,  operação  e  manutenção  da  infra-
estrutura de coleta e descarga do esgoto,  (...),  notadamente porque, nas
etapas  de  tratamento  e  disposição final,  ao  contrário  do  que ocorre  nas
anteriores (coleta e transporte), não há uma relação direta entre os usuários
e concessionária, pois o tratamento final de efluentes é uma etapa posterior
e  complementar,  de  natureza  sócio-ambiental,  travada  entre  a
concessionária e o Poder Público e toda a coletividade dela se beneficia.
Consigno, ainda, que, embora o reajuste da tarifa tenha sido considerável,
não ficou demonstrada a ocorrência de ofensa ao princípio da modicidade
das tarifas, consagrado no art. 6º, §1º, da Lei nº 8.789/95, que dispõe sobre
o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos.
Ressalte-se,  por  fim,  que  o  usuário  de  serviço  público  é  uma  categoria
específica de consumidor, de forma que o Código de Defesa do Consumidor
somente se aplica às relações entre usuários e concessionárias de serviço
público subsidiariamente, naquilo que não contraria a lei especial, repise-se,
a Lei nº 8.789/95.
Diante desses elementos, vislumbro a legitimidade do ato administrativo ora
atacado  (Resolução  ARSAE  MG  nº  154/2021),  de  forma  que  o
desprovimento  do  recurso  e  a  improcedência  dos  pedidos  iniciais  são
medidas que se impõem (destaques meus).

In casu, a análise da pretensão recursal – reconhecer a ilegalidade do art. 2º

da  Resolução  ARSAE/MG n.  11.445/2007,  em razão  da  desproporcionalidade  e  da

abusividade da tarifa  de esgoto e  das justificativas para sua majoração – a  fim de

revisar o entendimento adotado pela Corte a qua – no sentido da legitimidade da tarifa

única de esgoto, com base em diversas notas técnicas elaboradas pela ARSAE/MG e

na ausência de demonstração da ocorrência de ofensa ao princípio da modicidade das

tarifas, e à luz do disposto no art. 3º-B da Lei n.  11.445/2007 – demanda necessário

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz da Súmula n.

7/STJ, segundo a qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso

especial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  TARIFA  ÚNICA  DE  ESGOTO.  AUMENTO.  RESOLUÇÃO
ARSAE MG N.  154/2021. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA.  COBRANÇA DE TARIFA UNIFICADA EM LOCAIS
ONDE NÃO HÁ A PRESTAÇÃO DE TODAS AS ETAPAS DO SERVIÇO.
POSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  NO  RESP  N.  1.339.313/RJ (RECURSO
REPETITIVO).  LEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  INTERPRETAÇÃO
CONTRATUAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA MODICIDADE DA
TARIFA  NÃO  DEMONSTRADA.  REVISÃO  SÚMULAS  N.  5  E  7/STJ.
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM SUPORTE EM LEI LOCAL. SÚMULA N.
280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015.
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2.  Rever  a  conclusão  do  Tribunal  de  origem -  de  legalidade  da  tarifa  -
demanda o reexame das provas produzidas no processo, o que é defeso na
via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.
3. O entendimento esposado no aresto recorrido se amolda ao raciocínio
firmado pela Primeira Seção desta Corte Superior, sob o rito do art. 543-C
do CPC/1973, acerca da legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, mesmo
ausente  o  tratamento  final  dos  dejetos,  principalmente  porque  não
estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá
quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da
tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades (REsp n.
1.339.313/RJ, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/10/2013).
4. O exame de normas de caráter local é defeso na via do recurso especial,
em virtude da vedação prevista na Súmula n. 280/STF, segundo a qual "por
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.830.896/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, julgado em  22/10/2025, DJEN de  29/10/2025 - destaque
meu).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. TARIFA
DE ESGOTO. COBRANÇA EM LOCAIS SEM A PRESTAÇÃO DE TODAS
AS ETAPAS DO SERVIÇO. CABIMENTO. TESE FIRMADA EM RECURSO
REPETITIVO. LEI LOCAL. DISPOSIÇÕES. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
CLÁUSULAS  DO  CONTRATO  DE  CONCESSÃO  E  ACERVO
PROBATÓRIO. REEXAME. INVIABILIDADE.
1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 quando o
Tribunal  de  origem  aprecia  integralmente  a  controvérsia,  apontando  as
razões  de  seu  convencimento,  mesmo  que  em  sentido  contrário  ao
postulado, circunstância que não se confunde com negativa ou ausência de
prestação jurisdicional.
2.  A Primeira Seção desta Corte,  sob o rito do art.  543-C do  CPC/1973,
firmou  posição  acerca  da  legalidade  da  cobrança  da  tarifa  de  esgoto,
mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não
estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá
quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da
tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades (REsp n.
1.339.313/RJ, Rel. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJe 21/10/2013).
2.  Hipótese  em  que  a  Corte  Mineira  não  divergiu  da  orientação
paradigmática do STJ quando admitiu a viabilidade da cobrança unificada da
tarifa  de  esgoto,  "sem  qualquer  diferenciação  tarifária  em  razão  da
existência  ou  não  de  tratamento  de  esgoto  coletado  para  cada  usuário,
porquanto  a  prestação  de  apenas  uma  das  etapas  do  serviço  de
esgotamento sanitário já autoriza a cobrança da tarifa, consoante se extrai
da interpretação do art. 3º-B, da Lei n. 11.445/07 (com a redação dada pela
Lei  nº  14.026/20),  nos  termos  do  entendimento  firmado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça no REsp n. 1.339.313/RJ, submetido ao rito dos recursos
repetitivos."
3.  Entender  que  o  ato  normativo  editado  pela  Agência  Reguladora,  que
autorizou  a  majoração  impugnada  na  ação,  foi  além  de  seu  poder
regulamentar  e  "extrapolou  o  poder  regulamentar"  previsto  em  diplomas
legais estaduais esbarra no óbice da Súmula 280 do STF.
4.  Para atestar que houve descumprimento das cláusulas do contrato de
concessão firmado perante  a  COPASA,  faz-se  necessário  o  reexame do
acervo  probatório  e  nova  interpretação  das  cláusulas  contratuais,
providências sabidamente vedadas no âmbito do apelo nobre em face do
teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim enunciadas respectivamente: "A
simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" e
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.765.101/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 26/6/2025 - destaques meus).
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Nesse contexto, dos mesmos excertos supratranscritos, verifica-se o tribunal

de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora impugnada, qual seja, a legalidade

do art. 2º da Resolução ARSAE n. 154/2021, consignou como um dos fundamentos a

sua conformidade com o art. 8º da Lei Estadual n. 18.309/2009, compreendendo que tal

disposição  possibilita  a  inclusão,  no  valor  da  tarifa,  de  recursos  necessários  ao

cumprimento das metas de universalização e à adequada prestação do serviço (fls.

1.599/1.600e).

De tais excertos, depreende-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação

de legislação local – qual seja, a Lei Estadual n. 18.309/2009 –, sendo imprescindível a

sua análise para o deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de recurso

especial, consoante a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “por

ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário”, aplicável, por analogia, nesta

Corte, como espelham os julgados assim ementados:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FAZENDA  PÚBLICA
ESTADUAL.  ANTECIPAÇÃO  DE  DESPESA.  OFICIAL  DE  JUSTIÇA.
DESLOCAMENTO.  CITAÇÃO.  CABIMENTO.  VÍCIO  DE  INTEGRAÇÃO.
NÃO  OCORRÊNCIA.  RESOLUÇÃO  DO  CNJ.  CONCEITO  DE  LEI
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
[...]
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já receberiam
gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua atividade,
porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280 do STF
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), aplicada, por
analogia, ao recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp n.  2.248.714/PB, Relator  Ministro  GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 – destaque
meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO EM LEI  LOCAL.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DO
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III  -  No caso,  verifica-se que a análise da principal  tese do recorrente –
validade  da  Lei  Estadual  n.  6.560/2014 em face  das  Lei  Complementar
Federal n. 101/2000 e Lei Federal n. 9.504/97 – não pode ser enfrentada por
esta Corte Superior,  pois é matéria de competência do Supremo Tribunal
Federal,  nos  termos  do  art.  102,  III,  "d",  da  Constituição  Federal.  Neste
sentido:  AgRg  no  REsp  1456225/RJ, Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.
IV -  Além disso, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou
legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais  6.560/2014, 6.790, 6.856 e
8.856/2016 e  o  Decreto  15.863/2014, o  que  implica  a  inviabilidade  do
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da
Súmula do STF,  que assim dispõe:  "Por  ofensa a  direito  local  não cabe
recurso  extraordinário".  Nesse  mesmo  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.
2.136.760/MT, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
31/08/2020, DJe 04/09/2020.
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[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.125.198/PI, Relator  Ministro  FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 21.08.2024 – destaque
meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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- SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU
ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533

NATHALIA ANDRADE DE PAULA MACHADO - MG122060
JOAO GUSTAVO MARUCH DE CARVALHO - MG132701
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AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADOS : RAFAEL EUGENIO DOS SANTOS QUIRINO - MG119835

MARCELLO CORREA DA CUNHA MEDEIROS - MG152410
AGRAVADO : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS DE ABASTECIMENTO

DE AGUA E DE ESGOTAMENTO SANITARIO DO ESTADO DE
MINAS GERAIS 

PROCURADOR : ROBSON LUCAS DA SILVA - MG056770

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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